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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARCELO PACHECO MACHADO & ADVOGADOS 

ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCELO PACHECO MACHADO - ES013527
AGRAVADO : CARLOS GERMANO SCHUNCK DONATELLI
ADVOGADOS : IARA QUEIROZ - ES004831

FRANCISCO ANTÔNIO CARDOSO FERREIRA - ES000225A
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
INTERES. : ECO101 CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A
ADVOGADO : MARCELO PACHECO MACHADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

ES013527
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
INDENIZAÇÃO ESTIPULADA NA SENTENÇA EM 
MONTANTE MAIS PRÓXIMO AO VALOR DA OFERTA DO 
QUE À QUANTIA PRETENDIDA PELO EXPROPRIANDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO COM 
BASE NO DECRETO 3.365/41. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INAPLICABILIDADE.
1. No caso concreto, o advogado da parte expropriante defende a 
aplicação da sucumbência recíproca para o arbitramento da verba 
advocatícia, ao argumento de que a indenização estipulada 
pelo Juízo de primeiro grau está mais próxima ao valor ofertado do 
que à quantia pretendida pelo expropriando.
2. Em decorrência da procedência da demanda expropriatória, a 
condenação ao pagamento dos honorários 
advocatícios observará uma das seguintes possibilidades: (I) quando 
prevalecer, na sentença, o valor devidamente corrigido da oferta 
contra a pretensão do expropriando, o réu arcará com os ônus; ou 
(II) quando o Juízo estipular indenização em patamar superior 
àquele concebido pelo expropriante, será do autor a obrigação.
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3. Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal, o regime de 
estipulação dos honorários advocatícios sucumbenciais das ações de 
desapropriação regidas pelo Decreto-Lei 3.365/1941 constitui 
norma especial ante a generalidade do CPC, de modo que, 
ocorrendo a hipótese descrita no art. 27, § 1º, do mencionado 
Decreto, não se cogita a existência de sucumbência recíproca.
4. Agravo interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
INDENIZAÇÃO ESTIPULADA NA SENTENÇA EM 
MONTANTE MAIS PRÓXIMO AO VALOR DA OFERTA DO 
QUE À QUANTIA PRETENDIDA PELO EXPROPRIANDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO COM 
BASE NO DECRETO 3.365/41. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INAPLICABILIDADE.
1. No caso concreto, o advogado da parte expropriante defende a 
aplicação da sucumbência recíproca para o arbitramento da verba 
advocatícia, ao argumento de que a indenização estipulada 
pelo Juízo de primeiro grau está mais próxima ao valor ofertado do 
que à quantia pretendida pelo expropriando.
2. Em decorrência da procedência da demanda expropriatória, a 
condenação ao pagamento dos honorários 
advocatícios observará uma das seguintes possibilidades: (I) quando 
prevalecer, na sentença, o valor devidamente corrigido da oferta 
contra a pretensão do expropriando, o réu arcará com os ônus; ou 
(II) quando o Juízo estipular indenização em patamar superior 
àquele concebido pelo expropriante, será do autor a obrigação.
3. Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal, o regime de 
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estipulação dos honorários advocatícios sucumbenciais das ações de 
desapropriação regidas pelo Decreto-Lei 3.365/1941 constitui 
norma especial ante a generalidade do CPC, de modo que, 
ocorrendo a hipótese descrita no art. 27, § 1º, do mencionado 
Decreto, não se cogita a existência de sucumbência recíproca.
4. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por MARCELO PACHECO MACHADO & ADVOGADOS 

ASSOCIADOS contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial, 

pelas seguintes razões: (I) não restou configurada a negativa de prestação jurisdicional 

pelo Tribunal de origem; e (II) de acordo com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal, na demanda expropriatória haverá sucumbência quando mantida a oferta contra 

a pretensão do expropriando ou na hipótese em que a indenização é incrementada contra 

a pretensão do expropriante.

Irresignada, a parte agravante sustenta que o aresto integrativo proferido 

pelo Tribunal a quo deveria ser anulado, porque não teria sanado omissão pertinente ao 

argumento de que, fixado o quantum indenizatório em Juízo em patamar mais próximo ao 

da oferta do que à quantia pretendida pelo expropriando, seria imperioso o arbitramento 

da verba advocatícia com arrimo na sucumbência recíproca.

O recurso não foi impugnado, conforme certidão de fl. 1.025.

É o relatório.
 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, visto que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão agravada.

Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido padeça de 

qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC. Com efeito, o órgão 

julgador apreciou, com coerência, clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas 

pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se que o Colegiado a quo se manifestou 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide; não é legítimo 
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confundir a fundamentação deficiente com a sucinta, porém suficiente, mormente quando 

contrária aos interesses da parte.

O julgado abordou as questões apresentadas pelas partes de modo 

consistente a formar e demonstrar seu convencimento bem como elucidou as suas razões 

de decidir de maneira clara e transparente, não se vislumbrando a alegada violação legal.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo 
inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos materiais e morais 
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1364146/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/9/2019, DJe 19/9/2019).

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. 
Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária 
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que 
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos" 
(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento 
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se 
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a 
60 (sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o 
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos 
à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
(REsp 1679312/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 12/9/2017).

 
Registre-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão nova, conforme já 

se manifestou este Superior Tribunal:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO PARA CONSUMO 
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HUMANO. LOCAL ABASTECIDO PELA REDE PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. OFENSA REFLEXA. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 
INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1 - Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação vinculada que é, 
possam prosperar, se faz necessário que o embargante demonstre, de forma 
clara, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão em algum ponto do 
julgado, sendo tais vícios capazes de comprometer a verdade e os fatos postos 
nos autos.
2 - Eventual violação de lei federal, tal como posta pela embargante, seria 
reflexa, e não direta, uma vez que para o deslinde da controvérsia seria 
imprescindível a interpretação do Decreto Estadual n° 23.430/74, descabendo, 
portanto, o exame da questão em recurso especial.
3 - Embargos rejeitados
(EDcI no Aglnt no AREsp 875.208/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/9/2016, DJe 20/9/2016).

 
A respeito da norma que regula o arbitramento dos honorários advocatícios 

nas demandas expropriatórias, melhor sorte não socorre a parte recorrente.

Ao examinar a distribuição dos ônus sucumbenciais, este Superior Tribunal, 

seguindo posição doutrinária, tem decidido que, "'Nas hipóteses de concordância 

expressa com o preço ofertado ou de revelia, não haverá condenação de nenhuma das 

partes em custas e honorários advocatícios, uma vez que sequer se terá caracterizado, 

propriamente, um feito contencioso. De fato, na desapropriação somente se pode falar 

em sucumbência na hipótese de, em sendo discutido o preço, ser mantida a oferta contra 

a pretensão do expropriando ou ser aumentada a indenização contra a pretensão do 

expropriante.' (PAULSEN, Leandro. 'Desapropriação e Reforma Agrária' - Porto 

Alegre: Livraria do Advogado, 1997)" (REsp 910.602/PE, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2007, DJ 31/5/2007, p. 402).
Nesse mesmo sentido:

 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. LAUDO PERICIAL ELABORADO EM 
DESACORDO COM NORMAS TÉCNICAS. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N.
7/STJ. HONORÁRIOS PERICIAIS. ÔNUS DO SUCUMBENTE NA AÇÃO.
I - Na origem, trata-se de ação de desapropriação, tendo por objeto a 
expropriação de imóvel descrito na inicial, de propriedade de particular, tendo 
em vista a referida propriedade ter sido declarada de utilidade pública para 
implantação da Linha 6 do Metrô de São Paulo.
II - A sentença julgou procedente o pedido, mediante indenização em percentual 
superior a 50% do valor fixado administrativamente, e o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo reformou o decisum apenas para fixar afastar juros 
compensatórios e moratórios.
III - Não se verifica a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem analisou a controvérsia diante de todas as 
questões que entendeu pertinentes, em decisão devidamente fundamentada.
IV - O acórdão recorrido afastou a pretensão da recorrente de adequação 
técnica do parecer e da revisão da verba indenizatória, porquanto entendeu 
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pela higidez do laudo pericial, uma vez que amparado em normas técnicas, no 
que esta Corte entende que a verificação da existência de vícios em laudo 
pericial elaborado na instâncias inferiores esbarra no enunciado da Súmula n. 
7/STJ, tendo em vista a necessidade de reexame de circunstâncias fáticas e do 
conjunto probatório dos autos.
V - A respeito da alegação de violação do art. 95 do CPC/2015, o STJ pacificou 
entendimento de que, consoante o que dispõe o art. 30 do Decreto-Lei n. 
3.365/1941, nas ações de desapropriação por utilidade pública, as despesas 
judiciais, aí incluídos os honorários do perito e do assistente técnico, 
constituem encargos do sucumbente no litígio, assim entendido o expropriado 
se o valor indenizatório fixado em juízo for igual ou inferior ao ofertado 
administrativamente, ou ao expropriante na hipótese de o valor da indenização 
for superior ao oferecido na petição inicial.
VI - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.
(AREsp 1.490.062/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 30/09/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE.
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. ARBITRAMENTO DA 
INDENIZAÇÃO. OBSERVÂNCIA DO LAUDO PERICIAL. SUCUMBÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE PELOS HONORÁRIOS DO ASSISTENTE DO PERITO. 
SUCUMBENTE. VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INCOMPLETA. 
DESCARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES 
DA PARTE. REVISÃO DOS CRITÉRIOS E DA METODOLOGIA 
EMPREGADOS NA PERÍCIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
HONORÁRIOS DO PERITO. ATRIBUIÇÃO AO SUCUMBENTE. EXPRESSÃO 
LEGAL. APLICAÇÃO DO CDC À PERÍCIA JUDICIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IDENTIDADE ENTRE OFERTA INICIAL E 
INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE A PARCELA CUJO 
LEVANTAMENTO É OBSTADO PELA LEI. PRECEDENTES. JUROS 
MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS COMPÕEM A BASE DE CÁLCULO 
DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 131/STJ. 
DESAPROPRIAÇÃO PROMOVIDA POR CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS. 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS. SÚMULA 70/STJ. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação 
jurisdicional tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015, também quando 
irrelevantes o ponto ou a questão para o correto deslinde da controvérsia.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Ao Superior Tribunal de Justiça não compete, pela via do recurso especial, 
examinar a negativa de vigência a norma de índole constitucional, ainda que de 
conteúdo principiológico.
3. Não é cognoscível o recurso especial para o exame da justeza da indenização 
arbitrada em ação de desapropriação quando a verificação disso exigir a 
revisão e a reinterpretação dos critérios e da metodologia utilizados nos laudos 
do assistente técnico e do perito judicial. Inteligência da Súmula 07/STJ.
4. Não se conhece do recurso especial quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
5. Nas ações de desapropriação por utilidade pública, o ônus da sucumbência é 
definido pela aceitação ou não do preço ofertado, de maneira que a 
condenação em valor superior à oferta enseja a sucumbência do ente 
desapropriante e, portanto, a sua responsabilidade pelo pagamento das custas 
e despesas processuais, no que inclui o ressarcimento dos honorários do 
assistente da perícia do desapropriado. Inteligência do art. 30 do Decreto-Lei 
3.365/1941. Precedente.
6. Ainda que a indenização judicial corresponda à oferta inicial, admitem-se 
juros compensatórios e juros moratórios sobre a parcela cujo levantamento não 
é permitido pelo Decreto-Lei 3.365/1941. Precedentes.
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7. A teor da Súmula 131/STJ, nas ações de desapropriação incluem-se no 
calculo da verba advocatícia as parcelas relativas aos juros compensatórios e 
moratórios, devidamente corrigidas.
8. O regime do art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/1941 não se estende, no tocante 
ao termo inicial dos juros moratórios, às desapropriações executadas por 
pessoa jurídica de direito privado, por não se lhe aplicar o teor do art. 100 da 
Constituição da República, conforme se extrai do julgamento dos EREsp 
1350914/MS, Rel. Ministro Og Fernandes (Primeira Seção, julgado em 
11/11/2015, DJe 15/02/2016). Aplicação do teor da Súmula 70/STJ.
9. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial de 
Concessionária Move São Paulo S.A. e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 
Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial de Ilda Ferreira de 
Souza.
(AREsp 1.253.139/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018)

 
Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal tem asseverado que "O 

regime de estipulação dos honorários advocatícios sucumbenciais das ações 

de desapropriação regidas pelo Decreto-Lei 3.365/1941 constitui norma especial ante a 

generalidade do CPC/2015 e do seu art. 85, não havendo, portanto, espaço para que a 

base de cálculo atrelada à diferença entre a indenização e a oferta inicial deixa de ser 

aplicada em favor de juízo de equidade previsto na codificação processual" (REsp n. 

1.806.939/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

11/6/2019, DJe de 18/6/2019.)

Nesse mesmo rumo:
 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.577/97. PERCENTUAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À DATA DA PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA. NORMA ESPECIAL. DECRETO-LEI N. 3.365/41, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP N. 2.027-38 E SUAS REEDIÇÕES.
1. Ocorrida a imissão na posse de área desapropriada antes da vigência da 
Medida Provisória n. 1.577/97, incidem juros compensatórios no percentual de 
12% ao ano.
2. A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da prolação da sentença que a 
impõe.
3. Os honorários advocatícios, nas desapropriações, sejam elas diretas ou 
indiretas, devem ser fixados com base em lei especial que estabelece como 
limites mínimo e máximo os percentuais de 0,5% e 5% (art. 27, § 1º, do 
Decreto-Lei n. 3.365/41, com a redação que lhe foi conferida pela Medida 
Provisória n. 2.027-38, de 4.5.2000, reeditada posteriormente sob o número 
2.183-56, de 24.8.2000).
4. Recurso especial não-provido.
(REsp n. 792.637/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, julgado em 21/2/2006, DJ de 29/3/2006, p. 137.)

 
Nesse contexto, o regime de estipulação dos honorários advocatícios 

sucumbenciais das ações de desapropriação regidas pelo Decreto-Lei 3.365/1941 

constitui norma especial ante a generalidade do CPC, de modo que, ocorrendo a hipótese 

descrita no art. 27, § 1º, do mencionado Decreto, não se cogita a existência de 

sucumbência recíproca.
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ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.870.960 / ES
Número Registro: 2020/0088884-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0126807-77.2015.4.02.5002 01268077720154025002 1268077720154025002

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO PACHECO MACHADO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCELO PACHECO MACHADO - ES013527
RECORRIDO : CARLOS GERMANO SCHUNCK DONATELLI
ADVOGADOS : IARA QUEIROZ - ES004831

FRANCISCO ANTÔNIO CARDOSO FERREIRA - ES000225A
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
INTERES. : ECO101 CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A
ADVOGADO : MARCELO PACHECO MACHADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - ES013527

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO PACHECO MACHADO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCELO PACHECO MACHADO - ES013527
AGRAVADO : CARLOS GERMANO SCHUNCK DONATELLI
ADVOGADOS : IARA QUEIROZ - ES004831

FRANCISCO ANTÔNIO CARDOSO FERREIRA - ES000225A
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
INTERES. : ECO101 CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A
ADVOGADO : MARCELO PACHECO MACHADO (EM CAUSA PRÓPRIA) - ES013527

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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